
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 39/2026 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 12/2026 

CREDENCIAMENTO Nº 03/2026 

  

 

Município de Delfim Moreira/MG 

Instrumento Auxiliar de Credenciamento 

 

O MUNICÍPIO DE DELFIM MOREIRA torna público, para conhecimento dos interessados, que está 

realizando CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 12/2026, com utilização do procedimento auxiliar 

CREDENCIAMENTO, com o objetivo de Chamada pública para Credenciamento de profissional 

microempreendedor individual (MEI) para prestação de serviços na condução de oficina de balé no âmbito do 

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), conforme previsto nas normativas do Sistema Único 

de Assistência Social (SUAS). 

 

DAS DATAS, HORÁRIOS E LOCAL DOS EVENTOS: 

Período de divulgação do Credenciamento: de 29/07/2026 a 18/08/2026. 

Data da Abertura dos envelopes: Dia 19/08/2026, às 09:00 horas. 

Local para entrega dos envelopes: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, localizada na Rua Presidente 

Tancredo de Almeida Neves, nº 56, Bairro Itagyba, Delfim Moreira - MG, CEP: 37.514-000. 

 

1. DO OBJETO                                                                                                                                   

1.1. Credenciamento de pessoa física ou jurídica para prestação de serviços de aulas de ballet, destinadas às crianças 

e adolescentes vinculados aos serviços, programas e projetos da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

1.2. DETALHAMENTO DO OBJETO: 

1.2.1. A estimativa de quantitativos foi elaborada com base na demanda e na necessidade de ampliação da oferta, 

conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar (ETP). Os valores foram definidos com base na MÉDIA 

apurada em pesquisa de mercado. Segue tabela abaixo com os quantitativos e valores para cada especialidade: 

 

 

 



Descrição/Especificação Unidade  Quantidade 

Semanal 

Quantidade 

Anual 

Valor Total 

Anual 

A oferta de aulas de balé tem como objetivo 

proporcionar atividades culturais e 

socioeducativas para crianças e adolescentes 

atendidos pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social, contribuindo para o 

desenvolvimento físico, emocional e social dos 

participantes. 

As atividades visam promover: 

• Autoestima; 

• Coordenação motora; 

• Disciplina; 

• Expressão corporal; 

• Participação em atividades coletivas. 

• Socialização; 

As aulas de balé serão ofertadas no bairro 

Centro; 
 

As atividades serão realizadas semanalmente; 
 

Carga horária estimada de 4 horas semanais; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Hora/aula 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

4 

Horas/Aulas 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
      192  
Horas/Aulas 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$13.440,00 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1.  Poderão participar do presente processo e serão selecionadas as pessoas jurídicas ou pessoas físicas cujas 

atividades sejam condizentes com a descrição dos itens do objeto deste credenciamento e a constar da proposta do 

credenciado. 

2.2. A documentação exigida deverá ser apresentada como condição para habilitação ao cadastro e ao 

credenciamento está descrita no escopo deste edital. 

2.3.  A fidedignidade da documentação e informações do item anterior é de inteira responsabilidade do credenciado, 

que, pelo descumprimento, sujeitar-se-á às penalidades cabíveis;  

2.4.  Estará proibida de participar deste processo administrativo a pessoa jurídica ou física que tenha sido declarada 

inidôneo por ato do Poder Público, impedida de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal direta ou 

indireta e que estiver inadimplente com o Município de Delfim Moreira. 

2.5.  Os documentos exigidos deverão apresentados em forma de cópias autenticadas por cartório competente, ou 

cópias simples, onde a equipe de apoio fará a conferencia e autenticação. 

 

 

 



 

2.6.  Com exceção os documentos que, por sua natureza, não possuem prazo de validade, os demais documentos 

deverão ser apresentados dentro da validade neles expressa ou com data de expedição não superior a 03 (três) meses 

da data da entrega da Solicitação de Credenciamento; 

2.7.  Será divulgado juntamente com o Edital, o Termo de encerramento de credenciamento, para que os interessados 

tenham ciência do prazo de encerramento de protocolo. 

 

3. DO ACESSO AO EDITAL                                                                                           

3.1. Este Edital e seus Anexos estarão disponibilizados no site da Prefeitura Municipal 

www.delfimmoreira.mg.gov.br e também poderão ser solicitados por e-mail, desde que haja solicitação junto ao 

Departamento Municipal de Compras e Licitações.  

3.2.  O Edital e seus Anexos poderão também ser retirados diretamente, no Departamento de Compras e Licitações 

da Prefeitura Municipal no horário comercial, até o último dia útil que anteceder a data designada para a realização 

do certame, conforme descrito no preâmbulo deste Edital;  

  

4. DO CREDENCIAMENTO                                                                                                                               

4.1.  O credenciamento dos (as) interessados (as) se dará de acordo com o preenchimento dos modelos anexos deste 

edital, no período de 29 de julho de 2026 à 18 de agosto de 2026 às 15:30 horas, devendo a documentação ser 

entregue no setor de Licitações da Prefeitura Municipal, localizado na Av. Tancredo Neves, 56 – Bairro Itagyba – 

Delfim Moreira-MG, CEP 37.514.000, de segunda da sexta-feira, das 07h30min às 11h30min e das 12h30min às 

15h30min, nas datas especificadas. 

4.2.  Os interessados deverão preencher ficha de inscrição e dados cadastrais preenchidas e assinadas conforme 

anexo (Anexo II)  

4.3.  O (a) proponente deverá apresentar sua documentação no ato do credenciamento em envelope contendo todos 

os documentos relacionados neste Edital, além das declarações referidas. 

4.4. Cada participante deverá apresentar um único envelope contendo os documentos de habilitação, a proposta e 

demais declarações. 

4.5. O Departamento de Licitações de Delfim Moreira não se responsabilizará por envelopes entregues em 

qualquer outra repartição do órgão municipal. 

4.6. Somente serão recebidos envelopes até o momento definido previamente neste edital, se ultrapassado esse 

horário, nenhum outro será recebido. 

4.7. O conjunto de documentos relativos à habilitação e a proposta deverá ser entregue em envelope fechado e 

lacrado, identificado com o nome do participante e contendo em suas partes externas e frontais os seguintes dizeres: 

 

 

http://www.delfimmoreira.mg.gov.br/


 

CREDENCIAMENTO Nº 03/2026 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA 

Nome da Empresa e CNPJ;  

Telefone e/ou endereço eletrônico para contato. 

4.8. O pedido de credenciamento será indeferido se o requerente não atender a qualquer das exigências contidas no 

presente Edital.  

4.9. Os contratos serão celebrados pelo prazo 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos 

períodos, nos termos do artigo 107 da lei nº 14.133/2021, a critério do Município de Delfim Moreira. 

4.10. Os contratos serão celebrados mediante a demanda existente. 

4.11. No ato da divisão, ocorrendo empate em determinada modalidade, será adotado o critério da ordem cronológica 

de protocolo dos envelopes.  

4.12. Os quantitativos serão divididos de forma igualitária entre os credenciados, podendo ser divididos também 

conforme necessidade das Secretarias. 

4.13. No ato da divisão, em caso de discordância, poderão os credenciados em mesma modalidade, ajustar entre si, 

desde que registrado em Ata, aprovada pela Secretaria competente e assinada por todos. 

4.14. Na inexistência de profissionais habilitados ou credenciados para determinada modalidade, será reaberto novo 

prazo para credenciamento. 

4.15. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta - corrente da Contratada, em agência de sua livre 

escolha. 

 

5.  DAS VEDAÇÕES PARA CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO NA EXECUÇÃO DO 

CONTRATO                                                                                                

5.1. Não poderão participar do processo de credenciamento as empresas que: 

5.1.1. tenham sua falência/recuperação de crédito ou insolvência declarada por sentença judicial; 

5.1.2. estejam constituídas em forma de consórcio ou sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer 

que seja sua forma de constituição; 

5.1.3. possuam servidores públicos do Município de Delfim Moreira como integrantes de seu quadro social 

5.1.4. estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária do direito de contratar com a Administração Municipal; 

5.1.5. tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, por qualquer órgão da 

Administração Direta e Indireta Federal, estadual ou Municipal; 

 

 

 

 



 

6.  DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LGPD (LEI N°13709/2018)                                                                                                                                

6.1. Para finalidade da efetiva participação do INTERESSADO no certame, o MUNICÍPIO fará tratamento dos 

dados pessoais definidos neste edital, dos representantes legais e outros, e, zelará e responsabilizar-se-á pela proteção 

de dados e privacidade. 

6.2. O INTERESSADO obriga-se durante a participação de todas as fases do certame, a atuar em conformidade com 

a legislação vigente sobre proteção de dados pessoais e dados pessoais sensíveis, em especial os regulamentos 

municipais e a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), empenhando-se em proceder a todo tratamento de dados pessoais que 

venha a mostrar-se necessário, em conformidade com este edital 

6.3.  O MUNICÍPIO e o INTERESSADO, quando do tratamento de dados pessoais, o fará de acordo com as bases 

legais previstas nas hipóteses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), e para propósitos legítimos, específicos, 

explícitos e informados ao titular. 

6.4. O INTERESSADO declara que tem ciência da existência da Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e deverá garantir, por 

seu representante legal e/ou pelo seu procurador, a confidencialidade dos dados pessoais a que tem acesso, deverá 

zelar e responsabilizar- se pela proteção dos dados e privacidade, respondendo pelos danos que possa causar 

(ANEXO IV). 

6.5.  É vedado ao INTERESSADO a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência do 

certame, para finalidade distinta da participação deste. As partes deverão, nos termos deste instrumento, cumprir com 

suas respectivas obrigações que lhes forem impostas de acordo com regulamentos e leis aplicáveis à proteção de 

dados pessoais. 

6.6. O INTERESSADO fica obrigada a notificar o MUNICÍPIO, em até 24 (vinte e quatro) horas, a respeito de 

qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda,  

alteração, comunicação, qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção 

de dados pessoais ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas 

no art. 48 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 

6.7. As partes, em razão das infrações cometidas às normas previstas, ficam sujeitas às sanções administrativas, 

cíveis e criminais aplicáveis, por qualquer ação ilícita, que causar danos patrimoniais, morais, individual ou coletivo, 

aos titulares de dados pessoais. 

6.8. O INTERESSADO será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem moral e 

material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade imposta ao MUNICÍPIO 

e/ou a terceiros, diretamente resultantes do descumprimento pelo INTERESSADO de qualquer das cláusulas 

previstas neste edital quanto a proteção e uso dos dados pessoais. 

6.9. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos titulares 

previstos na Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e nas leis e regulamentos de proteção de dados em vigor e também no  

 



 

atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Tribunal de Contas e Órgãos de 

controle administrativo. 

6.10. As cláusulas de proteção de dados deste edital, permanecem durante toda execução do objeto, sem prejuízo de 

novas cláusulas definidas no instrumento contratual resultante deste certame, na medida de abrangência dentro de seu 

escopo, e, ainda que encerrada vigência do instrumento contratual, os deveres previstos devem ser observados pelas 

partes, por prazo indeterminado, sob pena de responsabilização. 

6.11. Por ocasião da assinatura do contrato, o(s) INTERESSADO(S) vencedor(es) do certame, deverão seguir um 

conjunto de premissas, políticas, especificações técnicas, devendo estar alinhadas com a legislação vigente e as 

melhores práticas de mercado, afim de assegurarem adequado nível de segurança em relação aos possíveis riscos 

gerados pelo tratamento de dados pessoais, na sua estrutura organizacional. 

6.12.  Por ocasião da assinatura do contrato, o(s) INTERESSADO(S) vencedora(s) do certame, informarão ao MUNICÍPIO, dos 

dados de contato do seu respectivo Encarregado de Dados, conforme exigido nos documentos de habilitação jurídica. 

 

7.  DOS DOCUMENTOS PARA SE CREDENCIAR                                                                                                                             

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CREDENCIAMENTO 

PRESENCIAL. 

7.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, 

conforme abaixo: 

7.2.1. DA HABILITAÇÃO DA PESSOA FÍSICA 

7.2.2. Documento oficial de identificação com foto (RG, CNH ou equivalente); 

7.2.3. Cadastro de Pessoa Física – CPF; 

7.2.4. Comprovante de residência atualizado; 

7.2.5. Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

7.2.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

7.2.7. Certidão Negativa de Débitos junto à Fazenda Estadual; 

7.2.8. Certidão Negativa de Débitos junto à Fazenda Municipal do domicílio do interessado; 

7.2.9. Ficha de inscrição e dados cadastrais devidamente preenchidos e assinados; 

7.2.10. Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação; 

7.2.11. Declaração de inexistência de vínculo incompatível com a Administração Pública, nos termos da legislação 

vigente. 

 

7.3. DA HABILITAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA 

7.3.1. Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 

7.3.2. Contrato Social, Estatuto ou documento constitutivo equivalente, acompanhado das alterações, quando 

houver; 

7.3.3. Documento de identificação e CPF do representante legal; 



 

7.3.4. Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

7.3.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

7.3.6. Certidão de Regularidade junto ao FGTS; 

7.3.7. Certidão Negativa de Débitos junto à Fazenda Estadual; 

7.3.8. Certidão Negativa de Débitos junto à Fazenda Municipal da sede da empresa; 

7.3.9. Ficha de inscrição e dados cadastrais devidamente preenchidos e assinados; 

7.3.10. Declaração de que não emprega menor em condições vedadas pela Constituição Federal, conforme art. 

7º, inciso XXXIII; 

7.3.11. Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação; 

7.3.12. Declaração de inexistência de impedimento para contratar com a Administração Pública. 

7.3.13. Havendo restrição na regularidade fiscal do MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, este terá o prazo de 

cinco dias úteis para apresentar a sua regularidade; 

 

7.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

7.4.1. Não será exigida a apresentação de balanço patrimonial, considerando as características do objeto, bem como 

as condições de execução contratual, não sendo identificada a necessidade de tal exigência como requisito de 

habilitação, sob pena de restrição indevida à competitividade do certame, nos termos do art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal. 

 

7.5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.5.1. Comprovação de qualificação e/ou experiência compatível com a atividade de balé a ser desenvolvida; 

7.5.2. Apresentação de certificados de cursos, formações, capacitações ou documentos equivalentes relacionados à 

área de balé, quando houver; 

7.5.3. Comprovação de experiência na realização de aulas, oficinas ou atividades de balé, mediante apresentação de 

atestados, declarações, portfólio, currículo profissional, registros fotográficos ou outros documentos idôneos; 

7.5.4. Currículo profissional atualizado; 

7.5.5. A Comissão de Credenciamento poderá solicitar documentação complementar para esclarecimento ou 

comprovação da capacidade técnica do interessado, quando necessário. 

 

7.6.  FICHA DE INSCRIÇÃO - ANEXO II 

7.6.1. DECLARAÇÕES: 

7.6.1.1.  Declaração de aceite das condições - Anexo III. 

7.6.1.2.  Declaração Conjunta -Anexo IV. 

7.6.1.3.  Proposta Comercial - ANEXO V. 

 

 

 



 

8.  DA ABERTURA DOS ENVELOPES E DO JULGAMENTO DO CREDENCIAMENTO                                                                                                     

8.1. Os documentos dos candidatos serão analisados pela Comissão de Licitações da Prefeitura que formalizará Ata na 

data posterior à entrega da documentação e posteriormente a Ata será encaminhada à autoridade competente a fim de 

que, o interessado seja declarado credenciado ou não credenciado. 

8.2.  A Análise documental ocorrerá após a inscrição e entrega dos documentos para credenciamento, em até 1 (um) 

dia útil após o encerramento da entrega de envelopes. 

8.3.  A Comissão de Licitações analisará e credenciará os participantes, considerando as exigências especificadas neste 

Edital de acordo com os seguintes critérios:  

I.  A efetiva adequação do Credenciado a uma das áreas descritas neste Edital. 

II. A comprovação de documentação apresentada; 

III. Após a seleção e análise da Comissão de Licitações encaminhará o resultado para homologação e publicação da 

lista de todos os credenciados aprovados, que poderá ser visualizada no site da Prefeitura Municipal. 

8.4.  Qualquer interessado poderá interpor recurso, no prazo de até 3 (três) dias úteis, nos casos previstos no art. 165, I 

da Lei nº 14.133/2021As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, no prazo de três dias úteis, 

contado da data de intimação ou da lavratura da ata de julgamento (art. 165, I da Lei nº 14.133/2021). 

a) O recurso: 

b) Será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida (art. 165, § 2º [primeira parte] da 

Lei nº 14.133/2021); 

c) Apresentado o recurso, inicia prazo de 3 (três) dias úteis para contrarrazões, a partir da data de intimação pessoal ou 

de divulgação da interposição do recurso (art. 165, 

d) § 4º da Lei nº 14.133/2021); 

e) Encerrado o prazo para apresentação das contrarrazões, a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida analisará o recurso e as contrarrazões (se apresentadas) e proferirá decisão no prazo de 3 (três) dias úteis (art. 

165, § 2º da Lei nº 14.133/2021 – primeira parte); 

f) Se não reconsiderar o ato ou a decisão, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 

g) 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos (art. 165, § 2º da Lei nº 14.133/2021 – segunda parte); 

h) O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento (art. 165, § 3º da Lei 

nº 14.133/2021). 

i) O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser aproveitados (art. 165, § 3º 

da Lei nº 14.133/2021). 

j) Dos atos que não cabem recurso, cabe pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de 

intimação (art. 165, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 

k) Quando aplicada sanção prevista no art. 156 da Lei nº 14.133/2021: 



 

l) Cabe recurso: 

m) Sanções previstas nos incisos I, II e III do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021; 

n)  Recurso deve ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação; 

o) Dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, para apreciação e decisão no prazo máximo de 5 

(cinco) dias úteis; 

p) Se não houver reconsideração da decisão, será encaminhado recurso com sua motivação à autoridade superior, a 

qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

q) Cabe pedido de reconsideração (art. 167 da Lei nº 14.133/2021): 

r) Sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133/2021; 

s) Pedido deve ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação; 

t) Decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

u) Sobre recursos e pedidos de reconsideração: 

v) O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente (art. 168, caput da Lei n° 14.133/2021): 

w) Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão de assessoramento jurídico, que 

deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações necessárias (art. 168, parágrafo único da Lei n° 14.133/2021). 

8.5 Transcorrido o prazo sem apresentação de recursos, ou após julgados os que forem interpostos, o resultado do 

credenciamento será submetido à homologação do Senhor Prefeito Municipal. 

8.6 Não serão credenciados os interessados que apresentarem documentação que (art. 59, caput, da Lei nº 

14.133/2021): 

8.7 - Contiverem vícios insanáveis; 

a. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

b. O preço for superior ao estipulado pelo Município; 

c. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

8.8 - Serão credenciados todos os interessados que protocolarem a documentação exigida, até o dia 18/08/2026. Para 

credenciar: 15 dias. 

 

9 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS                                                                 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que: 

9.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 



 

9.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

9.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

9.2.1. Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

9.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Termo, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas do subitem acima deste 

Termo, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

 

9.3.  MULTA: 

9.3.1. Moratória de 0,5. % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 

o limite de 10% (dez por cento); 

9.3.2. Moratória de 0,5. % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 

máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 

da garantia; 

9.3.3. O atraso superior a 60 dias, além do prazo de execução autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

9.3.4. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

9.3.5. A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado a Contratante (art. 156, §9º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

9.3.6. Todas as sanções previstas neste Termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

9.3.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação (art. 157, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

9.3.7.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 

ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

 

 



 

9.3.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de até 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente; 

9.3.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

a Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

9.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.4.1 A natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.4.2. As peculiaridades do caso concreto. 

9.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

9.4.4. Os danos que dela provierem para a Contratante. 

9.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

9.4.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, 

de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

9.4.7. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus  

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021). 

9.4.8. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 

no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei Federal nº 14.133/ 2021). 

9.5. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis 

de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

 

 

 



 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA                                                                                           

10.1. As despesas do presente credenciamento serão cobertas pela seguinte dotação do orçamento vigente ou outra que 

venha a substituí-la: 

3.3.90.39.00.2.04.01.08.244.0006.2.0022 

 

11. DA REMUNERAÇÃO                                                                                       

11.1. Os valores constantes foram elaborados mediante pesquisa de preços junto a prestadores de serviços da região, 

assim sendo, os preços fixados neste Credenciamento foram ajustados, devido a real capacidade financeira deste 

Município, restando compatíveis para manutenção de compromisso futuramente assumido.  

11.2. O valor a ser pago para todos os Credenciados será de acordo com a descrição abaixo: 

11.3. O valor a ser pago para todos os Credenciados, como contrapartida financeira pelos serviços prestados, 

conforme a demanda existente, será de acordo com a relação abaixo: 

 

 

 

 

 

 

10.2 - Esses valores abrangem todos os custos e despesas diretas ou indiretamente envolvidas, não sendo devido 

nenhum outro valor, seja a que título for;  

10.3 - Os valores devidos aos credenciados serão apurados mensalmente e pagos no mês subsequente, até o dia 10, 

após a comprovação da execução dos serviços, mediante relatório de assiduidade, avaliação de cada atividade. 

10.4 – A Secretária Municipal de Assistência Social, reserva no direito de remanejar os horários, datas, locais e 

períodos de funcionamento, caso necessário e de interesse público, sem a obrigação de arcar com qualquer ônus;  

10.5 -A Secretária Municipal de Assistência Social, poderá cancelar qualquer atividade, em caso de identificação de 

escassa demanda do preenchimento das vagas disponibilizadas, com aviso de 30 (trinta) dias de antecedência. 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Os CREDENCIADOS são responsáveis, administrativa, civil e criminalmente pela fidelidade das informações e 

documentos apresentados. 

 

 

 

Item Atividade 

Quantidade de 

Hora/Aula  

Semanal 

Quantidade de 

Hora/Aula Anual 
Valor Hora/Aula  

 

Valor Total Anual 

1 
Oficina de Balé 

(Centro) 
4 Horas/Aulas  192 Horas/Aulas R$70,00 

 

R$13.440,00 



 

11.2. Os quantitativos serão divididos de forma igualitária entre os credenciados, podendo ser também, divididos 

conforme necessidade da Secretaria Municipal de Saúde. 

11.3. O contrato firmado com o credenciado (a) não gera qualquer tipo de vínculo trabalhista, direito a qualquer 

prorrogação e mesmo a continuidade do prazo avençado quando não estiver alcançando os objetivos esperados. 

11.4. O foro competente para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do processo administrativo e deste Edital é o da 

Comarca de Itajubá – MG. 

11.5. Os serviços prestados serão periodicamente avaliados pela equipe técnica da Contratante, que poderá recomendar 

ajustes, realocação ou substituição, conforme avaliação de efetividade e aderência aos objetivos do serviço. 

11.6.O credenciamento não obriga a Administração a contratar todos os credenciados, sendo a contratação feita 

conforme a necessidade do serviço, a demanda local e os critérios técnicos de adequação do perfil profissional à 

atividade a ser desenvolvida.  

11.7. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da compromitente, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

11.8. As informações complementares poderão ser obtidas nos dias úteis, em horário comercial, no Departamento de 

Compras e Licitações desta Prefeitura Municipal, pelo e-mail: licitacao@delfimmoreira.mg.gov.br e/ou pelo telefone 

(35) 9 9988-1817 ou ainda pelo e-mail: social@delfimmoreira.mg.gov.br. 

12 - São partes integrantes deste Edital:  

12.1 - Anexo I     - Descrição do objeto licitado – Termo de Referência. 

12.2 - Anexo II    - Modelo de Credenciamento – Ficha de Inscrição. 

12.3 - Anexo III   - Declaração de Aceite das Condições do Credenciamento. 

12.4 - Anexo IV -   Declaração Conjunta  

12.5 - Anexo V   -   Proposta 

12.6 - Anexo VI   -   Minuta do Contrato Administrativo.  

 

 

                                                                                                   Delfim Moreira - MG, 17 de abril de 2026. 

               

 

 

________________________________ 

Carla Maria Coura Alkmin Máximo 

Secretária Municipal de Assistência Social 
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ANEXO I 
Pl 

 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 08/2026 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Credenciamento de pessoa física ou jurídica para prestação de serviços de aulas de ballet, destinadas às crianças 

e adolescentes vinculados aos serviços, programas e projetos da Secretaria Municipal de Assistência Social, 

conforme condições e exigências estabelecidas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Item Descrição/Especificação Unidade  Quantidade 

 

 

 

01 

A oferta de aulas de balé tem como objetivo proporcionar 

atividades culturais e socioeducativas para crianças e adolescentes 

atendidos pela Secretaria Municipal de Assistência Social, 

contribuindo para o desenvolvimento físico, emocional e social dos 

participantes. 

As atividades visam promover: 

• Autoestima; 

• Coordenação motora; 

• Disciplina; 

• Expressão corporal; 

• Participação em atividades coletivas. 

• Socialização; 

As aulas de balé serão ofertadas no bairro Centro; 

As atividades serão realizadas semanalmente; 

Carga horária estimada de 4 horas semanais; 

 

 

 

Hora/aula 

 

 

 

4 horas 

semanais 



 

 

 

1.2. Justificativa: A contratação de profissional habilitado pra ministrar aulas de balé é necessária para a 

execução qualificada das atividades previstas no Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), 

conforme estabelecido pela Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais e diretrizes do Sistema Único 

de Assistência Social (SUAS). As oficinas são parte fundamental da metodologia do SCFV, pois contribuem para 

o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, o desenvolvimento de habilidades e potencialidades dos 

participantes, a ampliação do repertório cultural, e a prevenção de situações de risco social. A oficina de balé se 

destaca como uma importante ferramenta de desenvolvimento físico, emocional e social, promovendo disciplina, 

expressão corporal, coordenação motora, musicalidade e autoestima. Portanto, justifica-se a necessidade de 

abertura de processo de credenciamento para assegurar a oferta da oficina de balé e atender às demandas dos 

públicos prioritários do SCFV. 

 

 

2. DADOS DO PROPONENTE 

 

2.1. Prefeitura Municipal de Delfim Moreira – MG, inscrita no CNPJ: 18.025.924/0001-08, Secretaria Municipal 

de Assistência Social, situada na Rua Professor Gustavo S. Moreira, nº 40, Bairro Centro, Delfim Moreira – MG 

– Contato: (35) 999113248; e-mail: social@delfimmoreira.mg.gov.br. 

 

 

3. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

3.1. DA CONTRATADA 

3.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e em seus anexos, 

assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

3.1.2. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data do serviço, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

3.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

3.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pela Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

https://www.google.com/maps/search/Rua-Manoel-Jose-Lebrão,-56-–-Bairro:-Centro–-Delfim-Moreira-–-MG
mailto:social@delfimmoreira.mg.gov.br


 

3.2. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 

contratado deverá encaminhar por e-mail do setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

3.2.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

3.2.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3.2.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado;  

3.2.4. Certidões de Regularidade do FGTS – CRF;  

3.2.5. Certidões Negativas de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

3.3. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 

e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade a Contratante 

e não poderá onerar o objeto do contrato. 

3.4. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 

a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

3.5. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação. 

3.6. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, “d”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

3.7. A Contratada deverá aceitar nas condições da Lei Federal nº 14.133/21, a saber: Art. 125 nas alterações 

unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 desta Lei, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de 

equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

3.8. Submeter previamente, por escrito, a Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 

executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

3.9. Enviar para a Contratante as competentes notas fiscais referentes ao fornecimento efetuado em conformidade 

com a autorização de fornecimento, através do e-mail da Secretaria:  

3.9.1. social@delfimmoreira.mg.gov.br e confirmar por telefone: (35) 9911-3248; 

3.9.2. A Contratada deverá também descrever na nota fiscal o número do processo e da modalidade a que pertence, 

de forma a possibilitar os trabalhos da fiscalização; 

3.9.3. A Contratada não poderá transferir a outrem, no todo em parte, o compromisso, sem prévia e expressa 

anuência da Contratante; 



 

3.10. Executar as atividades previstas no plano de trabalho de forma ética, regular, pontual e com qualidade, 

observando as diretrizes do SUAS e os objetivos do SCFV. 

3.11. Manter atualizada a documentação exigida para o credenciamento, incluindo regularidade fiscal, 

trabalhista e previdenciária, durante todo o período de vigência do credenciamento. 

3.12. Apresentar, mensalmente ou conforme pactuação, relatório das atividades desenvolvidas, contendo 

registros de frequência, descrição das oficinas, avaliação de participação e outras informações relevantes à gestão 

do serviço. 

3.13. Zelar pelo bom uso dos espaços públicos disponibilizados para a realização das oficinas, responsabilizando-

se por qualquer dano decorrente de mau uso. 

3.14. Manter postura profissional condizente com os princípios da Administração Pública e da Política de 

Assistência Social, respeitando os usuários, servidores, normas institucionais e culturais locais. 

3.15. Participar de reuniões, formações e capacitações promovidas pela gestão do SCFV, sempre que 

convocada, como forma de alinhamento e aprimoramento das ações. 

3.16. Resguardar o sigilo e a privacidade das informações e situações dos usuários atendidos, conforme 

princípios éticos da assistência social. 

3.17. Informar previamente a impossibilidade de comparecimento, justificando a ausência e propondo, se 

possível, nova data para reposição da oficina, a ser aprovada pela coordenação do serviço. 

3.18. Comunicar a CONTRATANTE imediatamente qualquer ocorrência ou anormalidade que venha interferir na 

prestação de serviço no presente objeto. 

3.19.  Realizar o serviço, conforme cronograma elaborado pela CONTRATANTE. 

3.20. Prestar os serviços com qualidade, ética e observância das diretrizes estabelecidas pela Contratante. 

3.21. Executar o serviço tendo em mente que os materiais serão de responsabilidade dos Oficineiros, assim como 

despesas com deslocamento, encargos sociais e demais despesas inerentes a prestação do serviço. 

3.22. Participar na reunião mensal que acontecerá para acompanhamento das oficinas na sede do CRAS. 

3.23. Informar todas as ações e alterações previamente para aprovação da CONTRATANTE. 

3.24. Fica vedada toda forma de comercialização e arrecadação sem aprovação prévia da CONTRATANTE. 

 

3.25. DA CONTRATANTE  

3.25.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada; 

3.25.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada; 

3.25.3. Comunicar a Contratada para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

3.25.4. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Termo de Referência; 



 

3.25.5. Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e neste Termo; Aplicar as sanções administrativas 

contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 

3.25.6. Verificar se os serviços estão de pleno acordo com as especificações definidas no presente Termo de 

Referência através do responsável pela secretaria e/ou setor requisitante; 

3.25.7. Efetuar o pagamento nas datas convencionadas; 

3.26. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

3.27. Realizar a fiscalização das atividades executadas pela Contratada, orientando, avaliando e registrando a 

execução das oficinas conforme os objetivos do SCFV. 

3.28. Efetuar o pagamento dos serviços prestados dentro dos prazos pactuados, mediante apresentação da nota 

fiscal e relatório de atividades, observada a regularidade da Contratada quanto às obrigações fiscais e documentais. 

3.29. Oferecer apoio técnico e metodológico à Contratada, quando necessário, visando à melhoria da qualidade das 

ações desenvolvidas com os usuários do serviço. 

3.30. Garantir o sigilo e a proteção de dados da Contratada, nos limites da legislação vigente, bem como respeito 

à dignidade e à autonomia do profissional credenciada. 

3.31. Comunicar a Contratada sobre qualquer alteração nos cronogramas, locais de execução ou diretrizes do 

serviço, com antecedência razoável. 

3.32. Promover momentos de alinhamento técnico, como parte do processo das ações desenvolvidas no âmbito do 

SCFV. 

3.33. Providenciar, quando necessário, a substituição da Contratada, observando critérios técnicos e 

administrativos, resguardado o contraditório e ampla defesa, em caso de descumprimento das obrigações 

pactuadas. 

3.34. Zelar pelo cumprimento das normas do SUAS e da legislação vigente, assegurando a legalidade, transparência 

e qualidade das ações socioassistenciais. 

 

4. DAS PENALIDADES 

 

4.1. Poderá ocorrer aplicação das penalidades cabíveis, desde que não haja justificativa por escrito, devidamente 

validada e aceita pela administração municipal, como notificação, multa, rescisão de contrato e declaração de 

inidoneidade, respeitada a ampla defesa. 

 

5. DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

 

 



 

5.1. A prestação dos serviços será realizada de forma contínua, planejada e orientada, conforme cronograma 

previamente devido pela equipe do SCFV, respeitando a carga horária, o número de encontros e o público-alvo 

definidos no plano de trabalho. 

5.2. Sob a responsabilidade das servidoras designadas abaixo a fiscalização do objeto contratado: 

5.2.1. A saber, as servidoras Anna Larissa Pereira Gonçalves Silva e Natália Cristina Silva Cunha, no endereço: 

Rua Professor Gustavo S. Moreira, 40, Centro, Delfim Moreira - MG, CEP: 37.514-000; 

5.3. Não transferira a outrem, no todo ou em parte, a Contratada, sem prévia e expressa anuência da Contratante. 

5.4. A Contratada deverá arcar com todas as despesas relativas ao fornecimento e todos os tributos incidentes, 

devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em lei. 

5.5. As oficinas deverão ocorrer em espaços indicados pela Contratante, podendo ser realizadas nos Centros de 

Referência de Assistência Social (CRAS) ou outros locais comunitários previamente autorizados. 

5.6. Os serviços prestados deverão estar alinhados com as diretrizes metodológicas e objetivos do SCFV, 

priorizando atividades que promovam a convivência, o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, a 

inclusão social e o desenvolvimento de potencialidades dos participantes. 

5.7. A Contratada deverá desenvolver as oficinas com planejamento prévio das atividades, considerando a faixa 

etária, vulnerabilidades, necessidades e interesses dos usuários, com metodologias participativas e inclusivas. 

5.8. O serviço prestado será considerado satisfatório mediante: 

5.8.1. Assiduidade e pontualidade nas oficinas; 

5.8.2. Participação ativa dos usuários; 

5.8.3. Cumprimento do plano de atividades proposto; 

5.8.4. Apresentação de relatórios periódicos, com registros e evidências da execução. 

5.9. A Contratada não poderá transferir a terceiros, no todo ou em parte, a execução dos serviços objeto deste 

credenciamento, salvo com autorização expressa da Contratante. 

5.10. Quaisquer intercorrências que impeçam a execução dos serviços deverão ser imediatamente comunicadas à 

coordenação do SCFV, com apresentação de justificativa formal. 

5.11. Os serviços prestados serão periodicamente avaliados pela equipe técnica da Contratante, que poderá 

recomendar ajustes, realocação ou substituição de oficina, conforme avaliação de efetividade e aderência aos 

objetivos do serviço. 

 

6. DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA HABILITAÇÃO 

 

6.1. Os interessados deverão apresentar os documentos abaixo relacionados, em cópia autenticada ou 

acompanhados dos originais para conferência pela Comissão responsável pelo credenciamento. 

 

6.2. DA HABILITAÇÃO DA PESSOA FÍSICA 

https://www.google.com/maps/search/Rua-Manoel-Jose-Lebrão,-56-–-Bairro:-Centro–-Delfim-Moreira-–-MG


 

6.2.1. Documento oficial de identificação com foto (RG, CNH ou equivalente); 

6.2.2. Cadastro de Pessoa Física – CPF; 

6.2.3. Comprovante de residência atualizado; 

6.2.4. Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

6.2.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

6.2.6. Certidão Negativa de Débitos junto à Fazenda Estadual; 

6.2.7. Certidão Negativa de Débitos junto à Fazenda Municipal do domicílio do interessado; 

6.2.8. Ficha de inscrição e dados cadastrais devidamente preenchidos e assinados; 

6.2.9. Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação; 

6.2.10. Declaração de inexistência de vínculo incompatível com a Administração Pública, nos termos da legislação 

vigente. 

 

6.3. DA HABILITAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA 

6.3.1. Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 

6.3.2. Contrato Social, Estatuto ou documento constitutivo equivalente, acompanhado das alterações, quando 

houver; 

6.3.3. Documento de identificação e CPF do representante legal; 

6.3.4. Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

6.3.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

6.3.6. Certidão de Regularidade junto ao FGTS; 

6.3.7. Certidão Negativa de Débitos junto à Fazenda Estadual; 

6.3.8. Certidão Negativa de Débitos junto à Fazenda Municipal da sede da empresa; 

6.3.9. Ficha de inscrição e dados cadastrais devidamente preenchidos e assinados; 

6.3.10. Declaração de que não emprega menor em condições vedadas pela Constituição Federal, conforme art. 7º, 

inciso XXXIII; 

6.3.11. Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação; 

6.3.12. Declaração de inexistência de impedimento para contratar com a Administração Pública. 

 

6.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.4.1. Comprovação de qualificação e/ou experiência compatível com a atividade de balé a ser desenvolvida; 

6.4.2. Apresentação de certificados de cursos, formações, capacitações ou documentos equivalentes relacionados 

à área de balé, quando houver; 

6.4.3. Comprovação de experiência na realização de aulas, oficinas ou atividades de balé, mediante apresentação 

de atestados, declarações, portfólio, currículo profissional, registros fotográficos ou outros documentos idôneos; 

6.4.4. Currículo profissional atualizado; 



 

6.4.5. A Comissão de Credenciamento poderá solicitar documentação complementar para esclarecimento ou 

comprovação da capacidade técnica do interessado, quando necessário. 

 

6.5. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

6.5.1. Não será exigida a apresentação de balanço patrimonial ou demais demonstrações contábeis, considerando 

a natureza do objeto e as características da contratação, em observância aos princípios da razoabilidade, 

proporcionalidade e ampla competitividade. 

 

 

 

7.1. Ficarão responsáveis pela fiscalização do Contrato: 

7.1.1. Anna Larissa Pereira Gonçalves Silva e Natália Cristina Silva Cunha; 

7.2. Gestor indicado: Carla Maria Coura Alkmin Máximo. 

 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

8.1. As despesas com a execução do objeto correrão por conta da dotação orçamentária abaixo: 

Dotação Orçamentária: 259      Fonte: 1.500.000 

3.3.90.39.00.2.04.01.08.244.0006.2.0022 

 

 

 

9.1.  O pagamento dos fornecimentos será efetuado 30 dias após a prestação dos serviços juntamente do 

recebimento das Notas Fiscais e autorização de fornecimento, devendo estar tudo em conformidade com as 

mesmas. 

9.2. Fica estabelecido que o pagamento sofrerá, no mínimo, o mesmo atraso, em dias corridos, em relação àquele 

provocado pela falta de entrega das listas de presenças e relatórios mensais, desde que não haja justificativa por 

escrito, devidamente validada e aceita pela coordenação do SCFV, não sendo descartada, entretanto, a aplicação 

das penalidades cabíveis, como notificação, multa, rescisão de contrato e declaração de inidoneidade, respeitada a 

ampla defesa. 

9.3. O pagamento pelos serviços prestados será efetuado mensalmente, mediante apresentação de: 

9.3.1. Nota Fiscal eletrônica emitida pela Contratada, compatível com os serviços executados; 

9.3.2. Relatório mensal de atividades contendo descrição das oficinas, número de participantes, frequência e demais 

informações solicitadas pela equipe técnica da Contratante; 

 

7. FISCAIS DE CONTRATO 

9. DO PAGAMENTO, RECOMPOSIÇÃO DE PREÇOS E REAJUSTE 



 

9.4. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a entrega da documentação completa e válida, desde 

que os serviços tenham sido executados de forma satisfatória e aprovados pela coordenação do SCFV. 

9.5. O valor pago será aquele constante na proposta aceita no ato do credenciamento, observando os princípios da 

razoabilidade, economicidade e compatibilidade com os valores de mercado para serviços similares. 

9.6. Não haverá vínculo empregatício entre a Contratada e a Administração Pública, sendo o pagamento efetuado 

exclusivamente com base na entrega efetiva dos serviços. 

9.7. Os valores contratados poderão ser reajustados anualmente, com base no Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor (INPC) ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, observando-se a data base do credenciamento. 

9.8. A Contratada poderá solicitar recomposição de preços, desde que comprove de forma clara e documentada a 

ocorrência de fato imprevisível, ou previsível de consequências incalculáveis, que cause impacto significativo nos 

custos da prestação do serviço. 

9.9. A solicitação de recomposição ou reajuste deverá ser formalizada, acompanhada de justificativa e 

documentação comprobatória, e será analisada pela Contratante, que poderá acatar ou indeferir com base em 

critérios técnicos e legais. 

9.10. A não apresentação da documentação exigida ou a execução insatisfatória dos serviços poderá acarretar a 

retenção ou glosa no pagamento, até que as pendências sejam devidamente regularizadas. 

9.11. O reajuste dos preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data 

do orçamento estimado, na data da proposta. 

9.12. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

9.13. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, a Contratante pagará a Contratada à 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgada(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

9.14. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

9.15. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

9.16. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

9.17. O pagamento poderá ser retido mediante o cumprimento irregular das exigências do edital, principalmente 

aquelas relativas às especificações e qualidade do serviço. 

9.18. Caso sejam constatados quaisquer problemas com a emissão da nota fiscal a mesma deverá ser substituída e 

o prazo passará a contar da data de sua reapresentação. 

 



 

9.19. A empresa Contratada, para garantir o recebimento dos pagamentos, fica obrigada a manter atualizadas as 

certificações de regularidade para com o INSS e FGTS e com a Fazenda Municipal de Delfim Moreira ou da sede 

do licitante, sempre que solicitadas. 

9.20. A Contratante reserva-se o direito de não aceitar os serviços em desacordo com o previsto neste instrumento 

convocatório, podendo cancelar o contrato e aplicar as penalidades cabíveis. 

9.21. As notas fiscais que forem entregues sem a comprovação do fornecimento, serão recusadas e não pagas. 

 

10. DA FISCALIZAÇÃO 

 

10.1. O setor competente para autorizar e fiscalizar o cumprimento do objeto desta licitação será responsável pela 

fiscalização do contrato, observando a regularidade da prestação de serviços, devendo reportar por escrito 

quaisquer irregularidades ao Departamento de Compras e ao Setor Jurídico da Prefeitura para que possam tomar 

providencias para sanar os problemas decorridos; através dos seguintes gestores e fiscais:  

10.1.1. Gestora: Carla Maria Coura Alkmin Máximo; Fiscais: Anna Larissa Pereira Gonçalves Silva e Natália 

Cristina Silva Cunha; 

10.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor responsável da prefeitura deverão 

ser solicitadas ao seu superior, em tempo hábil, para adoção de medidas convenientes. 

10.3. A fiscalização da execução dos serviços será realizada pela equipe técnica da Contratante, designada para 

fiscalizar e avaliar o cumprimento das obrigações estabelecidas neste Termo de Referência e no contrato de 

credenciamento. 

10.4. A Contratada deverá facilitar o acesso da equipe de fiscalização, disponibilizando os registros solicitados e 

prestando as informações necessárias à avaliação da execução do serviço. 

10.5. O não atendimento às orientações da fiscalização poderá resultar em: 

10.5.1. Advertência formal; 

10.5.2. Suspensão temporária das atividades; 

10.5.3. Descredenciamento; 

10.5.4. Outras sanções previstas na legislação vigente, garantido o contraditório e a ampla defesa; 

10.6. A atuação da fiscalização não exime a Contratada da responsabilidade integral pela fiel execução dos 

serviços, conforme estabelecido neste Termo de Referência e na legislação aplicável. 

 

 

11.1. O vínculo contratual decorrente do credenciamento poderá ser extinto a qualquer tempo, por iniciativa de 

qualquer das partes, mediante notificação prévia por escrito com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, 

sem que isso gere direito à indenização. 

11. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 



 

11.2. O contrato também poderá ser rescindido imediatamente, independentemente de aviso prévio, nos seguintes 

casos: 

11.2.1. Descumprimento de quaisquer cláusulas contratuais ou das obrigações estabelecidas neste Termo de 

Referência; 

11.2.2. Prestação de serviço de forma insatisfatória, com prejuízos à qualidade do atendimento aos usuários do 

SCFV; 

11.2.3. Prática de atos incompatíveis com a ética profissional, com os princípios da Administração Pública ou com 

os direitos dos usuários do SUAS; 

11.2.4. Comprovação de irregularidades na documentação exigida para o credenciamento; 

11.2.5. Desinteresse da Administração, por razões de conveniência e oportunidade, devidamente justificadas; 

11.2.6. Extinção ou suspensão do SCFV ou alteração de diretrizes que inviabilizem a continuidade da prestação do 

serviço; 

11.3. A rescisão será formalizada por termo específico, no qual constarão os motivos, responsabilidades e as 

obrigações remanescentes de ambas as partes. 

11.4. Em caso de rescisão contratual, a Contratada terá direito ao recebimento dos valores devidos até a data efetiva 

do encerramento do contrato, desde que os serviços tenham sido prestados de forma regular e devidamente 

comprovados. 

11.5. A extinção contratual não prejudica o direito da Administração de apurar responsabilidades e aplicar 

penalidades cabíveis, quando constatadas irregularidades. 

 
 

12. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que: 

12.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

12.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

12.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 



 

12.2.1. Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Termo, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas do subitem acima deste 

Termo, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

 

12.3.  MULTA: 

12.3.1. Moratória de 0,5.% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 10% (dez por cento); 

12.3.2. Moratória de 0,5.% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 

máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia; 

12.3.3. O atraso superior a 60 dias, além do prazo de execução autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

12.3.4. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto; 

12.3.5. A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado a Contratante (art. 156, §9º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

12.3.6. Todas as sanções previstas neste Termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

12.3.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

12.3.7.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 

ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

12.3.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de até 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente; 

12.3.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa a Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº  

 



 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar; 

 

13. NA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES SERÃO CONSIDERADOS 

(ART. 156, §1º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/ 2021) 

 

13.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.2. As peculiaridades do caso concreto. 

13.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

13.4. Os danos que dela provierem para a Contratante. 

13.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

13.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, 

de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

13.7. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021). 

13.8. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei Federal nº 14.133/ 2021). 

13.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

 

 

14.1. Os preços contratuais serão reajustados anualmente pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

(INPC/IBGE) ou por outro índice oficial que venha a substituí-lo, nos termos da Lei nº 14.133/2021, em caso de 

renovação contratual. 

14. DA VALIDADE E DA ASSINATURA 



 

14.2. O prazo para credenciamento será de 15 dias úteis a contar do primeiro dia útil após a publicação do edital. 

14.3. O prazo do contrato terá início na data de sua assinatura e terá vigência por 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado, alterado, rescindido conforme acordo entre as partes, observadas as disposições contidas no artigo 107 

da Lei Federal nº14. 133/2021. 

 

 

15.1. O processo de credenciamento seguirá o princípio da ampla participação, sendo admitidos todos os 

interessados que atendam integralmente aos requisitos estabelecidos neste Termo de Referência e no edital 

correspondente. 

15.2. O julgamento das solicitações de credenciamento será realizado por comissão designada pela Contratante. 

15.3. A análise caráter exclusivamente habilitatório, verificando-se o atendimento dos requisitos exigidos para o 

credenciamento. 

15.4. Todos os interessados que atenderem às exigências previstas serão considerados credenciados, não havendo 

classificação, pontuação ou ordem de preferência entre os habilitados. 

15.5. O credenciamento não gera direito subjetivo à contratação, ficando a efetiva contratação condicionada à 

necessidade da Administração, à disponibilidade orçamentária e aos critérios técnicos relacionados à execução dos 

serviços. 

 

16. DO PRAZO DE ABERTURA DO CHAMAMENTO PÚBLICO 

16.1. O período para apresentação dos requerimentos de credenciamento será de 15 (quinze) dias úteis, contados da 

publicação do edital. 

16.2. Justifica-se a definição de prazo determinado para o credenciamento em razão da necessidade de planejamento 

das atividades, organização da grade de aulas, gestão contratual e adequada distribuição dos serviços de balé, 

evitando alterações constantes na programação e assegurando maior eficiência na execução das atividades. 

 

17. VALORES ESTIMATIVOS 

17.1. O valor total estimativo mensal será de R$1.120,00 (mil e cento e vinte reais). E o valor total estimativo 

anual será de R$13.440,00 (treze mil, quatrocentos e quarenta reais). 

17.2. Os contratos serão celebrados mediante a demanda existente. 

15. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E CREDENCIAMENTO 



Item Atividade 

Quantidade de 

Hora/Aula  

Semanal 

Quantidade de 

Hora/Aula Anual 
Valor Hora/Aula  

 

Valor Total Anual 

1 
Oficina de Balé 

(Centro) 
4 Horas/Aulas  192 Horas/Aulas R$70,00 

 

R$13.440,00 
 

                                                                                                     VALOR TOTAL ANUAL: 

R$13.440,00 

 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

17.1. A contratação ocorrerá mediante Credenciamento em consonância com o artigo 79, e artigo 74, inciso IV da 

Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

 

Delfim Moreira-MG, 17 de abril de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO II  

 

MODELO DE CREDENCIAMENTO – FICHA DE INSCRIÇÃO. 

 

 

DADOS CADASTRAIS  

Nome do (a) Proponente  

RG:  

CPF:  

CNPJ:  

Endereço:  

N° e Complemento:  

Cidade:  

Estado:  

CEP:  

Telefone fixo:  

Celular:  

E-mail:  

Área de Atuação:  

XXXXXXXXX 

 

Eu, _______________________________________ (nome do proponente), acima qualificado, venho requerer a 

inscrição como CREDENCIADO (a) de acordo com a exigência do EDITAL do processo administrativo nº 

39/2026. 

___________,para prestar serviço nas áreas 

de:_________________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________________ 

 

Para tanto, faço anexar a documentação exigida neste Edital, de cujos termos, declaro estar ciente e de acordo.  

 

Delfim Moreira/MG, ....de ..................................................... de 2026. 

 

_________________________ 

Assinatura do(a) Proponente 

 



 

ANEXO III – DECLARAÇÃO DE ACEITE DAS CONDIÇÕES 

DO EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 03/2026 

 

 

DECLARO, na condição de inscrito, que:  

 

(   ) Conheço e aceito incondicionalmente as regras do presente Edital de Credenciamento; 

(   ) Responsabilizo‐me por todas as informações contidas na proposta;  

(  ) Tenho ciência que o credenciamento não gera automaticamente direito a contratação e que, mesmo 

habilitado, a Prefeitura não tem obrigatoriedade de efetivar a contratação dos meus serviços, pois a pauta 

fica condicionada aos critérios de disponibilidade de cada serviço.  

(  ) Em caso de seleção, responsabilizo-me pelo cumprimento da agenda acordada entre o equipamento 

municipal e o Gestor da Secretaria solicitante, no tocante ao local, data e horário, para a realização do 

serviço.  

( ) Declaro ainda que não sou servidor público vinculado ou lotado em nenhuma das Secretarias 

Municipais ou em qualquer órgão do Executivo ou Legislativo do Município de Delfim Moreira/MG e de 

que não possuo impedimento legal para a contratação a ser realizada. 

 

 

Delfim Moreira/MG, ....de ..................................................... de 2026. 

 

_________________________ 

Assinatura do(a) Proponente 

CNPJ: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

(ART. 7° DA CF, HABILITAÇÃO E IDONIEDADE) 

 

A Empresa ____________________________________, com sede 

___________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº..............................., neste 

ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), Sr.  .......................... para fins de direito, 

na qualidade de Proponente da Licitação instaurada pela Prefeitura de Delfim Moreira/MG, 

DECLARA: 

- sob as penas da lei, para fins desta licitação, que a empresa 

...................................., cumpre com o disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal: 

“proibição de trabalho noturno perigoso ou insalubre, aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho 

a menores de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos”. não possui em 

seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho na condição de aprendiz, 

- cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho; 

- que não foi declarada INIDÔNEA para licitar com o Poder Público, em qualquer das suas esferas; 

e que não sofreu condenação de improbidade administrativa, nos termos da Lei Federal n° 8.429/92, nos 

últimos anos E SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação e ou impedimento de 

contratar com a Administração Pública 

- que tomou conhecimento de todas as informações, condições e peculiaridades da contratação, bem 

como, das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

- atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não disponibilizar 

empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei Federal nº 6.019/1974, com 

redação dada pela Lei Federal nº 13.467/2017. 

 

Delfim Moreira - MG, _________ de _______________ de 2026. 

 

_________________________ 

Assinatura do(a) Proponente 

 

 



 

ANEXO V 

PROPOSTA COMERCIAL 

CREDENCIAMENTO N. 03/2026 PROCESSO 39/2026 

 

Proponente: 

Endereço: 

Cidade: Estado: CEP: 

Fone (  ) E–Mail: 

CNPJ: 

 

As propostas deverão ser formuladas de acordo com os valores abaixo: 

*ASSINALAR O ITEM CORRESPONDENTE  

Secretaria Municipal de Assistência Social 

1.1- Prestação de Serviços 

 

Assinalar 

com X 

ITE

M 

DESCRIÇÃO Unidad

e 

Quant. 

semanal 

Quant. 

anual 

Valor   

unitário 

Valor 

total 

 

 

 

 

 

 

(   ) 

 

1 

A oferta de aulas de balé tem como 

objetivo proporcionar atividades 

culturais e socioeducativas para 

crianças e adolescentes atendidos 

pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social, contribuindo 

para o desenvolvimento físico, 

emocional e social dos 

participantes. 

As atividades visam promover: 

• Autoestima; 

• Coordenação motora; 

• Disciplina; 

• Expressão corporal; 

 

Hora 

/aula 

 

4 

 

192 

  



• Participação em atividades 

coletivas. 

• Socialização; 

 

As aulas de balé serão ofertadas no 

bairro Centro; 
 

As atividades serão realizadas 

semanalmente; 
 

Carga horária estimada de 4 horas 

semanais; 

 

Valor Global da Proposta: R$                           . Prazo de execução: 12 

(doze) meses. 

Validade da Proposta: mínimo 60 dias. 

- nos preços unitários por nós cotados, levamos em consideração todos os custos diretos e indiretos para a perfeita 

e satisfatória execução dos serviços objetivados neste edital, inclusive as despesas com materiais e equipamentos, 

mão-de-obra especializada ou não, seguros em geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da legislação 

social trabalhista, previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos 

causados a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, canteiro de obras, regulamentos e posturas  

Municipais, Estaduais e Federais, enfim, tudo o que for necessário para execução total e completa dos serviços, 

bem como nosso lucro, conforme projetos e especificações constantes deste Edital, sem que nos caiba, em qualquer 

caso, direito regressivo em relação à PREFEITURA MUNICIPAL DE DELFIM MOREIRA. 

 

Declaro total conhecimento e concordância dos termos do edital do Credenciamento e dos seus anexos. 

 

 

Delfim Moreira - MG, _________ de _______________ de 2026. 

 

 

_________________________ 

 

Assinatura do(a) Proponente 

CNPJ: 

 



 

ANEXO VI 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

 

......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 

DELFIM MOREIRA, E A EMPRESA 

..................................................... 

 

 

A , com sede no(a)....................................................., na cidade de...................................... /Estado 

..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a)......................... (cargo e 

nome), doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

.........................., sediado(a) na..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa 

OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 39/2026 e em observância às 

disposições da Lei nº14.133, de 1º de abril de 2021, e Decreto Municipal nº 4.366, de 17 de maio de 2022 e demais 

legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Credenciamento nº. 

03/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. Credenciamento de pessoa física ou jurídica para prestação de serviços de aulas de ballet, destinadas às 

crianças e adolescentes vinculados aos serviços, programas e projetos da Secretaria Municipal de Assistência 

Social. 

1.2. DESCRIÇÃO COMPLETA DOS SERVIÇOS 

1.2.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 

b)   O Edital da Licitação; 

c) A Proposta do contratado; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo do contrato terá início na data de sua assinatura e terá vigência por 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado, alterado, rescindido conforme acordo entre as partes, observadas as disposições contidas no artigo 107  

da Lei Federal nº14. 133/2021. 



 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. Rotinas de Fiscalização Contratual 

3.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, caput). 

3.1.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

3.1.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

3.1.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

3.1.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

3.1.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 

objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e 

das sanções aplicáveis, dentre outros. 

3.1.7. Fica a cargo das servidoras, Anna Larissa Pereira Gonçalves Silva e Natália Cristina Silva Cunha a 

fiscalização da prestação dos serviços. 

3.2. Do Gestor do Contrato 

3.2.1. A gestora do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  

3.2.2. A gestora do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

3.2.3. A Secretária Municipal de Assistência Social, Sra. Carla Maria Coura Alkmin Máximo, Gestora indicada, 

será responsável pelo acompanhamento do objeto CONTRATADO para conferir, aceitá-los ou recusá-los, bem 

como terá a obrigação de atestar o respectivo fornecimento e liquidar a despesa, de forma a possibilitar o respectivo 

pagamento.  

 

 



 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$...... (...) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

5.3.  incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

5.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 

quantitativos efetivamente executados. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1.  O pagamento dos fornecimentos será efetuado 30 dias após a prestação dos serviços juntamente do recebimento 

das Notas Fiscais e autorização de fornecimento, devendo estar tudo em conformidade com as mesmas. 

6.2. Fica estabelecido que o pagamento sofrerá, no mínimo, o mesmo atraso, em dias corridos, em relação àquele 

provocado pela falta de entrega das listas de presenças e relatórios mensais, desde que não haja justificativa por 

escrito, devidamente validada e aceita pela coordenação do SCFV, não sendo descartada, entretanto, a aplicação das 

penalidades cabíveis, como notificação, multa, rescisão de contrato e declaração de inidoneidade, respeitada a ampla 

defesa. 

6.3. O pagamento pelos serviços prestados será efetuado mensalmente, mediante apresentação de: 

6.3.1. Nota Fiscal eletrônica emitida pela Contratada, compatível com os serviços executados; 

6.3.2. Relatório mensal de atividades contendo descrição das oficinas, número de participantes, frequência e demais 

informações solicitadas pela equipe técnica da Contratante; 

6.4. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a entrega da documentação completa e válida, desde 

que os serviços tenham sido executados de forma satisfatória e aprovados pela coordenação do SCFV. 

6.5. O valor pago será aquele constante na proposta aceita no ato do credenciamento, observando os princípios da 

razoabilidade, economicidade e compatibilidade com os valores de mercado para serviços similares. 

6.6. Não haverá vínculo empregatício entre a Contratada e a Administração Pública, sendo o pagamento efetuado 

exclusivamente com base na entrega efetiva dos serviços. 

6.7. Os valores contratados poderão ser reajustados anualmente, com base no Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor (INPC) ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, observando-se a data base do credenciamento. 

 

 



 

6.8. A Contratada poderá solicitar recomposição de preços, desde que comprove de forma clara e documentada a 

ocorrência de fato imprevisível, ou previsível de consequências incalculáveis, que cause impacto significativo nos 

custos da prestação do serviço. 

6.9. A solicitação de recomposição ou reajuste deverá ser formalizada, acompanhada de justificativa e documentação 

comprobatória, e será analisada pela Contratante, que poderá acatar ou indeferir com base em critérios técnicos e 

legais. 

6.10. A não apresentação da documentação exigida ou a execução insatisfatória dos serviços poderá acarretar a 

retenção ou glosa no pagamento, até que as pendências sejam devidamente regularizadas. 

6.11. O reajuste dos preços inicialmente contratados é fixo e irreajustável no prazo de um ano, contado da data do 

orçamento estimado, na data da proposta. 

6.12. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

6.13. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, a Contratante pagará a Contratada à 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgada(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.14. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.15. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

6.16. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.17. O pagamento poderá ser retido mediante o cumprimento irregular das exigências do edital, principalmente 

aquelas relativas às especificações e qualidade do serviço. 

6.18. Caso sejam constatados quaisquer problemas com a emissão da nota fiscal a mesma deverá ser substituída e o 

prazo passará a contar da data de sua reapresentação. 

6.19. A empresa Contratada, para garantir o recebimento dos pagamentos, fica obrigada a manter atualizadas as 

certificações de regularidade para com o INSS e FGTS e com a Fazenda Municipal de Delfim Moreira ou da sede 

do licitante, sempre que solicitadas. 

6.20. A Contratante reserva-se o direito de não aceitar os serviços em desacordo com o previsto neste instrumento 

convocatório, podendo cancelar o contrato e aplicar as penalidades cabíveis. 

6.21. As notas fiscais que forem entregues sem a comprovação do fornecimento, serão recusadas e não pagas. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 



 

8. CLÁUSULA OITAVA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser  

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 

que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.2. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota  

fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

8.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos 

bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

8.4. Liquidação 

8.4.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.5. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

8.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 

68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

9.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada; 

9.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada; 

9.1.2. Comunicar a Contratada para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021; 



 

 

 

9.1.3. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Termo de Referência; 

9.1.4. Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e neste Termo; Aplicar as sanções administrativas contratuais 

pertinentes, em caso de inadimplemento; 

9.1.5. Verificar se os serviços estão de pleno acordo com as especificações definidas no presente Termo de 

Referência através do responsável pela secretaria e/ou setor requisitante; 

9.1.6. Efetuar o pagamento nas datas convencionadas; 

9.1.7. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.2. Realizar a fiscalização das atividades executadas pela Contratada, orientando, avaliando e registrando a 

execução das oficinas conforme os objetivos do SCFV. 

9.3. Efetuar o pagamento dos serviços prestados dentro dos prazos pactuados, mediante apresentação da nota fiscal 

e relatório de atividades, observada a regularidade da Contratada quanto às obrigações fiscais e documentais. 

9.4. Oferecer apoio técnico e metodológico à Contratada, quando necessário, visando à melhoria da qualidade das 

ações desenvolvidas com os usuários do serviço. 

9.5. Garantir o sigilo e a proteção de dados da Contratada, nos limites da legislação vigente, bem como respeito à 

dignidade e à autonomia do profissional credenciada. 

9.6. Comunicar a Contratada sobre qualquer alteração nos cronogramas, locais de execução ou diretrizes do serviço, 

com antecedência razoável. 

9.7. Promover momentos de alinhamento técnico, como parte do processo das ações desenvolvidas no âmbito do 

SCFV. 

9.8. Providenciar, quando necessário, a substituição da Contratada, observando critérios técnicos e administrativos, 

resguardado o contraditório e ampla defesa, em caso de descumprimento das obrigações pactuadas. 

9.9. Zelar pelo cumprimento das normas do SUAS e da legislação vigente, assegurando a legalidade, transparência 

e qualidade das ações socioassistenciais. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

10.1. DA CONTRATADA 

10.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e em seus anexos, 

assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 



 

10.1.2. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data do serviço, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

10.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pela Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.1.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 

contratado deverá encaminhar por e-mail do setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

10.1.6. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

10.1.7. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

10.1.8. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado;  

10.1.9. Certidões de Regularidade do FGTS – CRF;  

10.1.10. Certidões Negativas de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

10.1.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade a 

Contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 

10.2. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 

a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.3. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação. 

10.4. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, “d”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

10.5. A Contratada deverá aceitar nas condições da Lei Federal nº 14.133/21, a saber: Art. 125 nas alterações 

unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 desta Lei, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, 

o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

 



 

10.6. Submeter previamente, por escrito, a Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 

executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

10.7. Enviar para a Contratante as competentes notas fiscais referentes ao fornecimento efetuado em conformidade 

com a autorização de fornecimento, através do e-mail da Secretaria:  

10.7.1. social@delfimmoreira.mg.gov.br e confirmar por telefone: (35) 9911-3248; 

10.7.2. A Contratada deverá também descrever na nota fiscal o número do processo e da modalidade a que pertence, 

de forma a possibilitar os trabalhos da fiscalização; 

10.7.3. A Contratada não poderá transferir a outrem, no todo em parte, o compromisso, sem prévia e expressa 

anuência da Contratante; 

10.7.4. Executar as atividades previstas no plano de trabalho de forma ética, regular, pontual e com qualidade, 

observando as diretrizes do SUAS e os objetivos do SCFV. 

10.8. Manter atualizada a documentação exigida para o credenciamento, incluindo regularidade fiscal, trabalhista e 

previdenciária, durante todo o período de vigência do credenciamento. 

10.9. Apresentar, mensalmente ou conforme pactuação, relatório das atividades desenvolvidas, contendo registros 

de frequência, descrição das oficinas, avaliação de participação e outras informações relevantes à gestão do serviço. 

10.10. Zelar pelo bom uso dos espaços públicos disponibilizados para a realização das oficinas, responsabilizando-

se por qualquer dano decorrente de mau uso. 

10.11. Manter postura profissional condizente com os princípios da Administração Pública e da Política de 

Assistência Social, respeitando os usuários, servidores, normas institucionais e culturais locais. 

10.12. Participar de reuniões, formações e capacitações promovidas pela gestão do SCFV, sempre que convocada, 

como forma de alinhamento e aprimoramento das ações. 

10.13. Resguardar o sigilo e a privacidade das informações e situações dos usuários atendidos, conforme princípios 

éticos da assistência social. 

10.14. Informar previamente a impossibilidade de comparecimento, justificando a ausência e propondo, se possível, 

nova data para reposição da oficina, a ser aprovada pela coordenação do serviço. 

10.15. Comunicar a CONTRATANTE imediatamente qualquer ocorrência ou anormalidade que venha interferir na 

prestação de serviço no presente objeto. 

10.16.  Realizar o serviço, conforme cronograma elaborado pela CONTRATANTE. 

10.17. Prestar o serviço com dedicação e humildade, oferecendo qualidade e atenção aos usuários. 

10.18. Executar o serviço tendo em mente que os materiais serão de responsabilidade dos Oficineiros, assim como 

despesas com deslocamento, encargos sociais e demais despesas inerentes a prestação do serviço. 

10.19. Participar na reunião mensal que acontecerá para acompanhamento das oficinas na sede do CRAS. 

10.20. Informar todas as ações e alterações previamente para aprovação da CONTRATANTE. 

10.21. Fica vedada toda forma de comercialização e arrecadação sem aprovação prévia da CONTRATANTE. 



 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais 

a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a 

partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa. 

11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 

com a 

11.3.  boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

11.4.  É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

11.5.  A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

11.6. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 

 exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 

não prescritas essas obrigações. 

11.7. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD. 

11.8. O Contratado deverá exigir de sub-operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

11.9. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

11.10. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

11.11. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável 

de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

11.12. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

11.13. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 

indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, 

editadas na forma da LGPD. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

 



 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

12.1. A prestação dos serviços será realizada de forma contínua, planejada e orientada, conforme cronograma 

previamente devido pela equipe do SCFV, respeitando a carga horária, o número de encontros e o público-alvo 

definidos no plano de trabalho. 

12.2. Sob a responsabilidade das servidoras designadas abaixo a fiscalização do objeto contratado: 

12.2.1. A saber, as servidoras Anna Larissa Pereira Gonçalves Silva e Natália Cristina Silva Cunha, no endereço: 

Rua Professor Gustavo S. Moreira, 40, Centro, Delfim Moreira - MG, CEP: 37.514-000; 

12.2.3. Não transferira a outrem, no todo ou em parte, a Contratada, sem prévia e expressa anuência da Contratante. 

12.3. A Contratada deverá arcar com todas as despesas relativas ao fornecimento e todos os tributos incidentes, 

devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em lei. 

12.4. As oficinas deverão ocorrer em espaços indicados pela Contratante, podendo ser realizadas nos Centros de 

Referência de Assistência Social (CRAS) ou outros locais comunitários previamente autorizados. 

12.5. Os serviços prestados deverão estar alinhados com as diretrizes metodológicas e objetivos do SCFV, 

priorizando atividades que promovam a convivência, o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, a 

inclusão social e o desenvolvimento de potencialidades dos participantes. 

12.6. A Contratada deverá desenvolver as oficinas com planejamento prévio das atividades, considerando a faixa 

etária, vulnerabilidades, necessidades e interesses dos usuários, com metodologias participativas e inclusivas. 

12.7. O serviço prestado será considerado satisfatório mediante: 

12.7.1. Assiduidade e pontualidade nas oficinas; 

12.7.2. Participação ativa dos usuários; 

12.7.3. Cumprimento do plano de atividades proposto; 

12.7.4. Apresentação de relatórios periódicos, com registros e evidências da execução. 

12.8. A Contratada não poderá transferir a terceiros, no todo ou em parte, a execução dos serviços objeto deste 

credenciamento, salvo com autorização expressa da Contratante. 

12.9. Quaisquer intercorrências que impeçam a execução dos serviços deverão ser imediatamente comunicadas à 

coordenação do SCFV, com apresentação de justificativa formal. 

12.10. Os serviços prestados serão periodicamente avaliados pela equipe técnica da Contratante, que poderá 

recomendar ajustes, realocação ou substituição de oficina, conforme avaliação de efetividade e aderência aos 

objetivos do serviço. 

12.11. O processo de credenciamento seguirá o princípio da ampla participação, sendo admitidos todos os 

interessados que atendam integralmente aos requisitos estabelecidos neste Termo de Referência e no edital 

correspondente. 

12.12. O julgamento das solicitações de credenciamento será realizado por comissão designada pela Contratante. 

12.13. A análise será de caráter habilitatório e classificatório, não havendo ranqueamento entre os credenciados. 



 

12.14. Todos os que preencherem os requisitos exigidos serão considerados aptos ao credenciamento. 

12.15. O credenciamento não obriga a Administração a contratar todos os credenciados, sendo a contratação feita 

conforme a necessidade do serviço, a demanda local e os critérios técnicos de adequação do perfil profissional à 

atividade a ser desenvolvida. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art.92, XIV) 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1ºde agosto 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

• Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

• Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da 

Lei); 

• Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, 

j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

13.3. Multa: 

1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 05 (cinco) dias; 



 

2. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

13.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação (art.157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 05(cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

13.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei  

nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

13.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

13.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 



 

13.10. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro  

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 

no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 

de abril de 2022. 

 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

14.1. O vínculo contratual decorrente do credenciamento poderá ser extinto a qualquer tempo, por iniciativa de 

qualquer das partes, mediante notificação prévia por escrito com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sem 

que isso gere direito à indenização. 

14.2. O contrato também poderá ser rescindido imediatamente, independentemente de aviso prévio, nos seguintes 

casos: 

14.2.1. Descumprimento de quaisquer cláusulas contratuais ou das obrigações estabelecidas neste Termo de 

Referência; 

14.2.2. Prestação de serviço de forma insatisfatória, com prejuízos à qualidade do atendimento aos usuários do 

SCFV; 

14.2.3. Prática de atos incompatíveis com a ética profissional, com os princípios da Administração Pública ou com 

os direitos dos usuários do SUAS; 

14.2.4. Comprovação de irregularidades na documentação exigida para o credenciamento; 

14.2.5. Desinteresse da Administração, por razões de conveniência e oportunidade, devidamente justificadas; 

14.2.6. Extinção ou suspensão do SCFV ou alteração de diretrizes que inviabilizem a continuidade da prestação do 

serviço; 

14.3. A rescisão será formalizada por termo específico, no qual constarão os motivos, responsabilidades e as 

obrigações remanescentes de ambas as partes. 

14.4. Em caso de rescisão contratual, a Contratada terá direito ao recebimento dos valores devidos até a data efetiva 

do encerramento do contrato, desde que os serviços tenham sido prestados de forma regular e devidamente 

comprovados. 



 

14.5. A extinção contratual não prejudica o direito da Administração de apurar responsabilidades e aplicar 

penalidades cabíveis, quando constatadas irregularidades. 

 

15.CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

15.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

3.3.90.39.00.2.04.01.08.244.0006.2.0022 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº8.078, de 

1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

17.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 

 a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 

art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO (art. 92, §1º) 

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Itajubá/MG para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

 



 

Delfim Moreira,   / /  

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DELFIM MOREIRA 

CONTRATANTE 

CARLA MARIA COURA ALKMIN MÁXIMO 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
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CNPJ: 

REP. LEGAL: 

CPF: 


